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QUARTA CÚPULA DAS AMERICAS

PROJETO DE PLANO DE AÇÃO
Nós, os Chefes de Estado e de Governo das Américas, reunidos em 4 e 5 de novembro na cidade de Mar del Plata, Argentina, com a finalidade de criar trabalho para enfrentar a pobreza e fortalecer a governabilidade democrática, nos comprometemos a implementar o seguinte Plano de Ação, no entendimento de que as ações dele constantes se complementam com as ações e metas vigentes adotadas em Cúpulas anteriores.

1. CRECIMENTO COM EMPREGO


1.1 Compromissos dos países membros

(Transferir os parágrafos 1.1.1. e 1.1.2 para a Seção 2 – formação da força trabalhista-)

1.1.1. Promover o aumento do investimento em ciência, tecnologia, engenharia e inovação [EUA: e inovação, para que seja utilizado de modo tal que destaque o pleno respeito dos direitos de propriedade intelectual para que os produtores de novas tecnologias continuem a ter incentivos para inovar] em setores produtivos e serviços básicos.

1.1.2 Implementar políticas para facilitar e divulgar a inovação tecnológica e organizacional nas empresas, redes, estruturas ou conglomerados produtivos de bens e serviços.

1.1.3 Conceder incentivos para a formalização de empresas e facilitar este processo, especialmente no caso das micro, pequenas e médias empresas.

1.1.4. Promover a capacitação e serviços de assistência técnica, microcréditos, transferência de tecnologia, formação e intermediação trabalhista, bem como fortalecer o desenvolvimento de capacidades empresariais e competências tecnológicas e de gestão para as micro, pequenas e médias empresas. [Arg.: com especial ênfase em sua integração em estruturas produtivas competitivas.]

1.1.5 Promover e facilitar a participação e competitividade de micro, pequenas e médias empresas no comércio internacional e incentivar a obtenção de normas para a certificação de qualidade.
1.1.6 Promover o uso de tecnologias da informação e comunicação e a colaboração entre as pequenas empresas fornecedoras de bens e serviços e as entidades de promoção do comércio.

1.1.7 Favorecer uma maior participação pública e privada no Congresso das Pequenas e Médias Empresas (PMEs) das Américas.

1.1.8 Incentivar programas de desenvolvimento de capacidades empresariais e competências técnicas e de gestão, com especial ênfase nos jovens empreendedores, para as micro, pequenas e médias empresas.

1.1.9 Priorizar o investimento em infra-estrutura básica que tenha um alto impacto positivo no emprego para a promoção do crescimento e o emprego produtivo.

1.1.10 [Arg.: Criar ou fortalecer bancos de projetos de investimento [Bar.: entidades nacionais de planejamento/desenvolvimento] para identificar empreendimentos estratégicos.]

1.1.11 [Bra./RD.: Favorecer a pesquisa, o desenvolvimento e a adoção de fontes renováveis [CR.: e eficientes] de energia [EUA: e o desdobramento de tecnologia em energia mais limpa e eficiente com a finalidade de reduzir a pobreza e promover o desenvolvimento e a criação de empregos] cuja produção possa gerar emprego]. 
1.1.12 Apoiar a implementação do Acordo Ministerial de Guayaquil 2005 sobre Agricultura e Vida Rural nas Américas (Plano AGRO 2003-15).

1.1.13 [Méx.: Realizar um estudo sobre desenvolvimento das capacidades nacionais de elaboração das estatísticas do comércio das PMEs a fim de otimizar as estatísticas nacionais das mesmas, com especial ênfase no comércio internacional.] [EUA: desenvolver e melhorar, com a cooperação do setor privado, o desenvolvimento de estatísticas nacionais das PMEs com especial ênfase no comércio internacional.]

1.2. Ações de cooperação entre os países das Américas

1.2.1 Estabelecer mecanismos de intercâmbio de boas práticas e enfoques inovadores no campo do desenvolvimento das micro e PMEs, como o Congresso das Pequenas e Médias Empresas das Américas.

1.2.2 Desenvolver uma rede virtual hemisférica destinada ao intercâmbio de informações sobre oportunidades comerciais.

1.2.3 [EUA: Estabelecer um Mecanismo de Infra-Estrutura das Américas para a avaliação de projetos e análise de viabilidade]. 

1.2.4 [Fortalecer e implementar projetos de investimento ambientalmente sustentáveis em infra-estrutura regional ou nacionais cujo impacto transcenda as fronteiras em benefício de outros países da região, tais como a Iniciativa para a Integração da Infra-estrutura da Região Sul-americana (IIRSA) e o Plano Puebla-Panamá.]

1.2.5 Convocar todos os países membros a estabelecerem mecanismos de intercâmbio e consulta entre os bancos de projetos de investimento nacionais. [Bar.: entidades nacionais de planejamento/desenvolvimento]

1.2.6 Integrar os sistemas de transporte em zonas fronteiriças. 

1.2.7 [Can.:  Integrar uma dimensão parlamentar nos assuntos de cooperação multilateral e regional [Pres.: nos temas de comércio] e desenvolvimento de capacidades para os parlamentos nacionais em matéria trabalhista [Pres.: de comércio internacional por meio de FIPA.] ]

1.2.8 [Can.: Desenvolver uma estratégia de implementação hemisférica para as recomendações da Comissão das Nações Unidas sobre o Setor Privado e Desenvolvimento. Construir a capacidade de pesquisa para examinar o vínculo entre o setor privado e o desenvolvimento.]

1.2.9 [T&T.: Criar uma iniciativa de cooperação energética no Hemisfério Ocidental como um meio para criar empregos.]

1.2.10 Desenvolver uma rede hemisférica de instituições para o intercâmbio de informações, incluindo instituições financeiras, que prestem apoio às microempresas. 

1.3  Papel dos organismos multilaterais
1.3.1 Promover a colaboração dos organismos internacionais de crédito para a identificação e o financiamento de projetos nacionais e regionais de infra-estrutura.

1.3.2 [Can.: Examinar formas em que o BID possa oferecer apoio às PMEs por meio de fundos não-reembolsáveis, com base no desempenho das mesmas]. Solicitar ao BID um balanço das metas de financiamento incrementais atribuídas aos programas de desenvolvimento de micro e PMEs.

1.3.3 [Bar.: Solicitar ao IICA e à CEPAL que continuem seus esforços para desenvolver um sistema de informações para o acompanhamento e a avaliação do Plano AGRO 2003-2015 e aos membros do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas a se unirem a esses esforços como contribuição para a definição de metas e indicadores para os mandatos das Cúpulas das Américas].

2. CRIAR TRABALHO DECENTE PARA ENFRENTAR A POBREZA

2.1 Compromissos dos países membros

2.1.1 Criar [Pres.: ou fortalecer] mecanismos de coordenação entre as áreas governamentais responsáveis pelas políticas econômicas, trabalhistas e sociais.

2.1.2 Criar ou fortalecer âmbitos de diálogo social tripartite [Ven.: tripartite] [EUA: terminar oração aqui] e desenvolver ações de fortalecimento das organizações de empregadores e trabalhadores [Ven.: e das comunidades organizadas].

2.1.3 Eliminar antes de 2010 o trabalho forçado.

2.1.4  Erradicar até 2020 as piores formas do trabalho infantil e diminuir o número de crianças que trabalham.
[Bra.: 2.1.3 e 2.1.4 deveriam ir no princípio, por seu impacto].

2.1.5  Reduzir até 2015 o desemprego juvenil pela metade e diminuir em 50% a percentagem de jovens que não estudam nem trabalham.

[Chi.:  Solicita mais tempo para consultar sobre os pontos 2.1.3, 2.1.4, 2.1.5].
2.1.6 [Promover o acesso da mulher às políticas trabalhistas ativas (formação, intermediação trabalhista, planos especiais de emprego), em proporção não inferior à sua participação na força trabalhista e estabelecer um compromisso para eliminar a discriminação nas remunerações.] [EUA: necessita consultar sobre partes desta ação].

2.1.7 [Promover políticas [Can.: de renda] salariais que melhorem a distribuição da renda e estimulem a recuperação da demanda e do crescimento].[Chi. e EUA: sugerem a eliminação do parágrafo] 

2.1.8 Intensificar os mecanismos de proteção social para todos os trabalhadores [ocupados do setor formal e informal e desocupados] com critérios de universalidade nas prestações.

2.1.9 [Aumentar significativamente os níveis de trabalho registrado.] [Bra.: sugere trabalhar no conteúdo] [EUA:  colocar esta ação entre colchetes].

2.1.10 Assegurar o cumprimento das leis trabalhistas e a observância das normas trabalhistas no local de trabalho. 

2.1.11 Ampliar a cobertura e a eficácia da negociação coletiva e estender os direitos de sindicalização dos trabalhadores. [Bra.: sugere melhorar o texto]

2.1.12 [Can.: Trabalhar com autoridades de educação para incluir] Incorporar nos currículos dos sistemas de educação [Bra.: nacionais] no nível do ensino de segundo grau, [CR.: o estudo dos] os Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalho e as dimensões do trabalho decente, desenvolvidas pela OIT.

2.1.13 Aumentar a proporção da população ativa, ocupada e desocupada, que se incorpora a ações de formação profissional para adquirir e/ou atualizar qualificações. [Bra.: apresentará texto sobre envolvimento das empresas nesta ação].

2.1.14 Desenvolver políticas específicas de formação, prática trabalhista, reinserção educacional e acesso dos jovens de ambos os sexos a seu primeiro emprego, especialmente aqueles com baixa escolaridade.
2.1.15 Desenvolver sistemas de informações sobre as oportunidades de emprego e a oferta de serviços de formação profissional e fortalecer redes nacionais de serviços de emprego acessíveis às empresas e à população no nível local.

[EUA apresentará uma nova redação desde 2.1.13 a 2.1.15.]

2.1.16 [Desenvolver sistemas de padrões de qualidade para as instituições de formação profissional.] [Bra.: sugere rever a redação]

2.1.17 [Can.: Trabalhar para o desenvolvimento de sistemas nacionais de certificação de competências trabalhistas] [EUA: sugere eliminar]

2.1.18 [Aumentar em pelo menos 50% até 2010 o investimento no fortalecimento das capacidades institucionais (infra-estrutura, melhoria da gestão, capacitação dos atores) das entidades de formação profissional vinculadas aos setores de atividade e processos de desenvolvimento local.] [EUA: sugere eliminar].

2.1.19 Gerar mecanismos institucionais de participação ativa dos representantes do mundo socioprodutivo para a formulação e implementação nas políticas de formação profissional. [Bra.: sugere unir este parágrafo com o parágrafo 2.1.13 em um único parágrafo]
2.1.20 [Per.: Promover o desenvolvimento de políticas e programas de prevenção e controle de riscos ocupacionais, a fim de proteger a saúde dos trabalhadores formais e informais.]

2.2  Ações de cooperação entre os países das Américas

2.2.1 Convocar até dezembro de 2007 a Primeira Reunião do Grupo de Alto Nível dos Ministérios encarregados das políticas trabalhistas, educacionais e econômicas, [Can.: com o objetivo de criar um âmbito hemisférico de coordenação]. [EUA: para a próxima sessão]

2.2.2 Consolidar a iniciativa entre Ministros do Trabalho e Ministros da Saúde do Hemisfério a fim de monitorar as políticas e ações dirigidas à saúde e segurança dos trabalhadores no âmbito trabalhista. [EUA: sugere eliminar]

2.2.3 Intercambiar as melhores práticas sobre eqüidade de gênero no emprego.

2.2.4 Criar sistemas regionais ou sub-regionais de certificação e acreditação de competências trabalhistas que favoreçam a transparência e o reconhecimento das qualificações dos trabalhadores. [EUA: sugere eliminar].

2.2.5 [Desenvolver ações que promovam o trabalho decente dos trabalhadores migrantes no âmbito do Programa Interamericano aprovado pela Assembléia Geral da OEA em sua resolução AG/RES. 2141 (XXXV-O/05).]

[Méx.: apresentará redação sobre trabalhadores migrantes]. 
2.3 Papel dos organismos multilaterais 

2.3.1 Em colaboração com a CIM e a OIT fortalecer as capacidades nacionais de produção de estatísticas trabalhistas discriminadas por sexo. [Can. e Chi.: incluir a CEPAL] [EUA: apresentará redação]

2.3.2 [Solicitar à OIT assistência técnica para a implementação de um programa regional de promoção do trabalho decente nos currículos do ensino de segundo grau.]

2.3.3 [Solicitar à OIT, por meio de seus organismos técnicos como o CINTERFOR, assistência no impulso ao programa regional de acreditação de competências trabalhistas.]

2.3.4 Solicitar à OIT a implementação, até 2007, de um programa de fortalecimento dos Ministérios do Trabalho em suas funções de inspeção. 
2.3.5 [Solicitar ao BID um aumento substancial do financiamento de programas de terminalidade educacional e formação profissional para jovens.]

2.3.6 [Solicitar à OEA e à OIT apoio à Primeira Reunião Hemisférica de Coordenação das Administrações Trabalhistas, Educacionais e Econômicas. [Can. e Chi.: incluir a CEPAL].

[O DOCUMENTO FOI REVISTO ATÉ AQUI]

3. DESENVOLVIMENTO SOCIAL

3.1 Compromissos dos países membros

3.1.1 Proporcionar terapia retroviral a 750.000 pessoas com HIV/AIDS no continente americano até 2009.

3.1.2 Implementar até 2007 programas contra a gripe aviária.

3.1.3 Fortalecer o diálogo com os povos indígenas destinado ao pleno respeito dos direitos indígenas.

3.1.4 Assegurar a terminalidade do ensino de primeiro grau para todas as crianças até 2015.

3.1.5 Fixar – até 2007- metas nacionais para a terminalidade do ensino de segundo grau.

3.2 Ações de cooperação entre os países das Américas 

3.2.1 Implementar um programa interamericano de fortalecimento institucional das entidades competentes em matéria de Alerta de Epidemias e para a aplicação do Regulamento Sanitário Internacional.

3.2.2  Apoiar a implementação da Agenda de Cooperação assinada em Mar del Plata pelos Ministros de Saúde das Américas (junho de 2005).

3.2.3 RESERVAR PARÁGRAFO PARA RESULTADOS DA SEGUNDA CÚPULA DE POVOS INDÍGENAS

3.3 Papel dos organismos multilaterais 

3.3.1 Desenvolver uma estratégia regional de promoção e proteção da saúde baseada no Plano de Ação da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS).

3.3.2 Implementar – com o apoio da OPAS – a Iniciativa “Três Uns: um âmbito de ação para o HIV/AIDS, uma autoridade nacional de coordenação da AIDS e um sistema de vigilância e avaliação por país”.

3.3.3 Adotar na próxima Assembléia Geral da OEA, a realizar-se na República Dominicana, uma Declaração do Decênio das Américas das Pessoas Portadoras de Deficiência (2006-16), com um programa de ação.

3.3.4 Concluir as tarefas inerentes à Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, antes do fim de 2006. 

4. FORTALECER A GOVERNABILIDADE DEMOCRATICA

4.1 Compromissos para os países membros

4.1.1 Melhorar a capacidade do Estado nos níveis nacional e local com especial ênfase no profissionalismo dos serviços civis e na transparência.
4.1.2 Aplicar plenamente as normas da Convenção Interamericana contra a Corrupção e as recomendações emanadas do Mecanismo de Acompanhamento de sua Implementação (MESICIC) antes de dezembro de 2006.

4.1.3 Fortalecer as capacidades das administrações públicas para implementar as ações constantes deste Plano.
4.1.4 Convocar reuniões de autoridades entre os responsáveis pelas políticas de descentralização dos países, além de representantes de governos locais para promover o desenvolvimento econômico social das micro-regiões.
4.1.5 Assinar e ratificar até 2007 as estipulações do Protocolo Adicional da Convenção Interamericana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (Protocolo de San Salvador).

4.2 Ações para fortalecer a segurança hemisférica das Américas

4.2.1 Implementar o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional da OEA, a fim de cumprir a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus três Protocolos o mais tardar até dezembro de 2007.

4.2.2 Cooperar, no âmbito da Declaração sobre Segurança nas Américas, para o fortalecimento da paz e da segurança no Hemisfério por meio da prevenção de conflitos e solução pacífica de controvérsias;  e apoiar os Estados participantes por meio do “Fundo de Paz: Solução Pacífica de Controvérsias,” quando as partes assim o solicitarem.
Continuar implementando medidas para o fortalecimento da confiança e segurança com base no Consenso de Miami, na Lista Ilustrativa adotada em 2003 e nas conclusões do Fórum de abril de 2005.

Promover a implementação da Convenção Interamericana sobre a Transparência nas Aquisições das Armas Convencionais e da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, abstendo-se de fazer aquisições que diminuam os níveis de confiança em âmbito regional ou de contribuir para o tráfico ilícito de armamentos leves e armas pequenas.

Implementar as recomendações constantes da resolução AG/RES. 2145 sobre os sistemas portáteis de defesa aérea (MANPADS) em matéria de controles nacionais e medidas de segurança dos arsenais, a fim de evitar que esse armamento seja desviado para grupos terroristas.

Promover no Haiti a implementação dos programas de desarmamento, desmobilização e reintegração (DDR) no âmbito da MINUSTAH.

Solicitar aos Estados Partes da Convenção contra as Minas Antipessoal e do Protocolo Emendado II da Convenção sobre Certas Armas Convencionais que cumpram suas respectivas obrigações, apoiar fortemente a ação humanitária, oferecer assistência técnico-financeira a tais esforços e continuar utilizando o Programa de Ação contra minas antipessoal da OEA para canalizar essa assistência.
Implementar as obrigações decorrentes da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas a fim de adotar controles nacionais para prevenir a proliferação de armas de destruição em massa e seus sistemas vetores e sua aquisição por parte de atores não-estatais e cooperar ativamente no âmbito da Comissão 1540, bem como no âmbito bilateral e regional para fortalecer os mecanismos de assistência aos países que assim o requeiram.
Procurar prevenir, impedir, combater e erradicar o terrorismo e seu financiamento por meio de uma maior cooperação regional e medidas concretas, bem como promover a plena aplicação da Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Resolução 1373 do Conselho de Segurança das Nações Unidas. 

4.3 Papel dos organismos multilaterais
4.3.1 Promover a criação de um Escritório Permanente no Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais da OEA, dedicado a promover o fortalecimento da assistência jurídica mútua em matéria penal e em extradições entre os Estados membros, levando em consideração os resultados obtidos pelos Grupos de Trabalho vinculados com a REMJA.

4.3.2 Continuar as ações destinadas à implementação de um Plano estratégico de desenvolvimento do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA).

4.3.3 Convocar reuniões de trabalho em 2006 para promover a aplicação da Declaração da Flórida.

4.3.4  Ampliar o “Programa de Custos” da CICAD.

4.3.5 Continuar a adotar medidas para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, particularmente no que diz respeito à universalização do sistema de direitos humanos, a independência e autonomia institucional da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o aumento das adesões a seus instrumentos fundamentais, o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o aumento efetivo do orçamento da CIDH, incluindo promoção de contribuições voluntárias.

4.3.6 Encarregar os organismos internacionais de crédito de apoiar os países da região na implementação dos compromissos assumidos na Convenção Interamericana contra a Corrupção, da OEA, o mais tardar até dezembro de 2007.

1

